
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.807 - RJ (2017/0016100-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 

AGRON - CREA/RJ 
ADVOGADO : LEONARDO MONTALVÃO TEIXEIRA E OUTRO(S) - RJ097505 
AGRAVADO  : CINTHIA ATTIE 
ADVOGADO : ROSÁRIO ANTÔNIO SENGER CORATO  - RJ065850 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. NATUREZA JURÍDICA. AUTARQUIAS. REGIME 
JURÍDICO ESTATUTÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF.
1. Esta Corte, a par das decisões proferidas pelo STF nas ADIs n. 1.717/DF e n. 
2.135/DF, compreende que subsiste para a Administração Pública  direta,  autárquica  e  
fundacional,  a  obrigatoriedade de adoção do regime jurídico único, ressalvadas as 
situações consolidadas  na vigência da legislação editada nos termos da Emenda 
Constitucional 19/1998, declarada suspensa. Precedentes: AgInt no REsp 1.667.851/RJ, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30/8/2017; AgRg no AgRg no 
AREsp 639.899/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2016.
2. No caso, como registrado pelas instâncias ordinárias, a recorrida foi admitida no 
CREA/RJ em 22/11/1982, pelo regime celetista, aposentando-se em 21/5/2009, 
posteriormente, portanto, à publicação das decisões proferidas nas ADIs n. 1.717/DF e 
n. 2.135/DF, esta última em sede liminar, o que evidencia seu direito à concessão de 
aposentadoria sob regime estatutário.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
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AGRAVADO  : CINTHIA ATTIE 
ADVOGADO : ROSÁRIO ANTÔNIO SENGER CORATO  - RJ065850 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 384):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. NATUREZA JURÍDICA. 
AUTARQUIAS. REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

O agravante reafirma que os empregados dos Conselhos profissionais não são regidos pelo 

regime estatutário e sim pelo regime celetista. Salienta que "o art. 58, § 3º da Lei 9.649/98 o qual 

determina que o regime de pessoal, no âmbito dos Conselhos de Fiscalização Profissional, se dá pelo 

modo celetista em nenhum momento teve a sua validade suspensa, seja quando do julgamento da 

ADIN 1717, seja quando do julgamento da liminar da ADIN 2.135 que suspendeu o caput do art. 39 

da CRFB/88, com a redação atribuída pela EC n. 19/98" (fl. 398).

Com impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme destacado pela decisão agravada, por força no disposto no Decreto-Lei n. 

968/1969, o regime dos funcionários dos Conselhos de Fiscalização de Profissões era o celetista. 

Após a Constituição Federal de 1988, e com o advento da Lei n. 8.112/1990, foi instituído o regime 

jurídico único, sendo os funcionários dessas autarquias alçados à condição de estatutários, situação 

que perdurou até a Emenda Constitucional n. 19/1998 e a entrada em vigor da Lei n. 9.649/1998, a 

qual instituiu novamente o regime celetista.

No julgamento da ADI 1.717/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade do art. 58 e seus §§ 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º da Lei n. 9.649/1998, afirmando que 

os conselhos de fiscalização profissional possuem natureza de autarquia de regime especial, 

permanecendo incólume o art. 58, § 3º, que submetia os empregados desses conselhos à legislação 
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trabalhista. Posteriormente, no julgamento da ADI 2.135 MC/DF, foi suspensa a vigência do caput 

do art. 39 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC 19/1998. Dessa forma, subsiste, 

atualmente, para a Administração Pública direta, autárquica e fundacional, a obrigatoriedade de 

adoção do regime jurídico único. Ressaltou, todavia, que a decisão tem efeitos ex nunc e que 

subsiste a legislação editada nos termos da emenda declarada suspensa. 

Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONSELHOS 
PROFISSIONAIS. SERVIDORES. REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ 
(PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA 
SOBRE O TEMA). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, não enseja o sobrestamento dos feitos em trâmite nesta Corte. 
Precedentes.
III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento de medida cautelar na ADI n. 2135/DF, 
suspendeu a eficácia da redação dada ao caput do art. 39 da Constituição da República, 
pela EC n. 19/98, revigorando, mediante decisão liminar com efeitos ex nunc, a imposição 
de regime jurídico único.
IV - O art. 243 da Lei n. 8.112/90 estabeleceu o regime estatutário, para os servidores 
públicos, os agentes dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive 
em regime especial, e fundações públicas, regidos, até então, pela Lei n. 1.711/52 ou pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas, ressalvados aqueles contratados por prazo 
determinado.
V - Sucede que, por meio da Lei n. 9.649/98, o legislador afastou os Conselhos 
Profissionais (autarquias corporativas) da sujeição ao regime jurídico de direito público, 
dispondo, em seu art. 58, § 3º, que os empregados dos conselhos de fiscalização 
profissional são regidos pela legislação trabalhista, vedando, ainda, qualquer forma de 
transposição, transferência ou deslocamento para a estrutura da Administração Pública 
direta ou indireta.
VI - O Pretório Excelso, entretanto, novamente em sede de controle abstrato de 
constitucionalidade, no julgamento da ADI n. 1.717/DF, declarou inconstitucionais o caput 
e os §§ 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, do art. 58 do supramencionado mencionado diploma legal. 
Na ocasião, o STF consignou restar prejudicada a impugnação quanto ao § 3º, do art. 58, 
da Lei n. 9.649/98, porquanto a EC n. 19/98 modificou o texto do caput do art. 39 da 
Constituição da República, tido por ofendido. 
VII - Esta Corte Superior, nesse contexto, encampou orientação segundo a qual o regime 
jurídico dos servidores dos Conselhos Profissionais deve ser, obrigatoriamente, o 
estatutário. Precedentes.
VIII - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
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IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
X - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno 
foi interposto contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 
Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência 
dominante acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
XI - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor 

atualizado da causa (AgInt no REsp 1.667.851/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 30/8/2017).

PROCESSUAL   CIVIL   E   ADMINISTRATIVO.  CONSELHO  DE  FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL.  ALTERAÇÃO  DO  ART.  114  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EC 
45/2004.  PREVALÊNCIA  DA  SÚMULA  66 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. NATUREZA JURÍDICA. AUTARQUIA FEDERAL. REGIME ESTATUTÁRIO. 
DEMISSÃO. AUSÊNCIA DO REGULAR PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE. 
PRECEDENTE DO STF E DO STJ.
[...]
2. Com efeito, segundo a orientação da Primeira Seção desta Corte de Justiça,  a   atividade  
fiscalizatória  exercida  pelos  conselhos profissionais,  decorrente  da  delegação  do poder 
de polícia, está inserida  no  âmbito  do  direito  administrativo,  não  podendo ser 
considerada  relação  de  trabalho  e,  consequentemente,  não  está incluída na esfera de 
competência da Justiça Trabalhista.
3. Os conselhos de fiscalização profissional possuem natureza jurídica de autarquia, 
sujeitando-se, portanto, ao regime jurídico de direito público. Precedentes do STF e do 
STJ.
4. Até a promulgação da Constituição Federal de 1988, era possível, nos termos do 
Decreto-Lei 968/1969, a contratação de servidores, pelos conselhos de fiscalização 
profissional, tanto pelo regime estatutário quanto pelo celetista, situação alterada pelo art. 
39, caput, em sua redação original.
4.  Para regulamentar o disposto na Constituição, o legislador inseriu   na  Lei  8.112/1990  o  
art.  253, §  1º,  pelo  qual  os funcionários  celetistas  das  autarquias  federais  passaram  a 
ser servidores  estatutários,  não  mais sendo admitida a contratação em regime  privado,  
situação  que  perdurou  até  a  edição  da Emenda Constitucional 19/1998 e da Lei 
9.649/1998.
5.  No  julgamento  da  ADI  1.717/DF,  o  Supremo  Tribunal Federal reafirmou  a  natureza  
jurídica  de  direito  público dos conselhos fiscalizadores,  ao  declarar  a 
inconstitucionalidade do art. 58 da Lei 9.649/98, com exceção do § 3º, cujo exame ficou 
prejudicado pela superveniente  Emenda  Constitucional 19, de 4 de junho de 1998, que 
extinguiu a obrigatoriedade do Regime Jurídico Único.
6. Em 2 de agosto de 2007, porém, o Supremo Tribunal Federal deferiu parcialmente  medida  
liminar  na ADI 2.135/DF, com efeitos ex nunc, para  suspender  a  vigência  do  art.  39,  
caput,  da Constituição Federal,    com   a   redação   atribuída   pela   referida   emenda 
constitucional.  Com  essa  decisão,  subsiste, para a administração pública  direta,  
autárquica  e  fundacional,  a  obrigatoriedade de adoção   do   regime   jurídico   único,  
ressalvadas  as  situações consolidadas  na vigência da legislação editada nos termos da 
emenda declarada suspensa.
7.  In  casu,  o  agravado  foi contratado pelo Conselho Regional de Contabilidade  do 
Estado do Rio Grande do Sul em 5 de junho de 2006, tendo  sido  demitido  em  14  de  
janeiro  de 2013, ou seja, após o mencionado julgamento da Suprema Corte, sem a 
observância das regras estatutárias  então  em vigor. Assim, existe ilegalidade na demissão 
por ausência de prévio processo administrativo, uma vez que, à época do ato, o ora 
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agravado estava submetido ao regime estatutário.

8. Agravo Regimental não provido (AgRg no AgRg no AREsp 639.899/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2016).

Assim, à exceção da Ordem dos Advogado do Brasil, entidade considerada de natureza sui 

generis pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n. 3.026/DF, o regime jurídico, nos 

Conselhos Profissionais, deve ser exclusivamente o estatutário.

No caso, como registrado pelas instâncias ordinárias, a recorrida foi admitida no CREA/RJ 

em 22/11/1982, pelo regime celetista, aposentando-se em 21/5/2009, posteriormente, portanto, à 

publicação das decisões proferidas nas ADIs n. 1.717/DF e n. 2.135/DF, esta última em sede 

liminar, o que evidencia seu direito à concessão de aposentadoria sob regime estatutário.

Anote-se, por oportuno, que a ora agravante, nas razões do apelo especial, não impugnou o 

fundamento adotado pelo acórdão a quo no sentido de que "eventual óbice à conversão da 

aposentadoria previdenciária em estatutária ocorreria se sua própria concessão fosse anterior à 

instituição do Regime Jurídico Único, conforme precedentes desta Turma, mas a presente hipótese 

tem outros contornos, pois a Autora-Apelada exerceu suas funções na ativa, como visto, até 2009, 

enquadrando-se como estatutária, à luz do entendimento do STF" (fl. 295), situação que dá ensejo à 

aplicação da Súmula 283/STF que assim expressa: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles".

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0016100-9 REsp 1.649.807 / RJ

Números Origem:  00169575820104025101  169575820104025101  201051010169572  534024

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRON - 
CREA/RJ 

ADVOGADO : LEONARDO MONTALVÃO TEIXEIRA E OUTRO(S) - RJ097505 
RECORRIDO : CINTHIA ATTIE 
ADVOGADO : ROSÁRIO ANTÔNIO SENGER CORATO  - RJ065850 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRON - 
CREA/RJ 

ADVOGADO : LEONARDO MONTALVÃO TEIXEIRA E OUTRO(S) - RJ097505 
AGRAVADO  : CINTHIA ATTIE 
ADVOGADO : ROSÁRIO ANTÔNIO SENGER CORATO  - RJ065850 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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